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AGROTÓXICOS 
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Data da atualização: 14.03.2025 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei nº 14.785, de 27 de 

dezembro de 2023 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem, a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a utilização, a importação, a exportação, o destino 

final dos resíduos e das embalagens, o registro, a classificação, o 

controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, de produtos de 

controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins; revoga as 

Leis nº s 7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, de 6 de junho de 

2000, e partes de anexos das Leis nº s 6.938, de 31 de agosto de 

1981, e 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 

Instrução Normativa 

Conjunta nº 1, de 24 de 

dezembro de 2019. 

Estabelece diretrizes para o registro de agrotóxico e afins 

destinados ao uso agrícola em cultivos de plantas ornamentais, 

bem como para inclusão desses usos em produtos já registrados. 

Instrução Normativa nº 26, 

de 20 de julho de 2017 

Procedimentos de importação de agrotóxicos  

Decreto n° 6.913, de 24 de 

julho de 2009. 

 

Acresce dispositivos ao Decreto no 4.074, de 4 de janeiro de 2002, 

que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe 

sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, 

o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins. 

 

 

 

 

Decreto n. 5.981, de 6 de 

dezembro de 2006. 

Dá nova redação e inclui dispositivos ao Decreto no 4.074, de 4 de 

janeiro de 2002, que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 

1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, 

a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
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importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 

embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins. 

 

 

 

Decreto nº 5.549, de 23 de 

setembro de 2005. 

Dá nova redação e revoga dispositivos do Decreto no 4.074, de 4 

de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho 

de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 

e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins.  

 

Decreto n° 5.360, de 31 de 

janeiro de 2005. 

Promulga a Convenção sobre Procedimento de Consentimento 

Prévio Informado para o Comércio Internacional de Certas 

Substâncias Químicas e Agrotóxicos Perigosos, adotada em 10 de 

setembro de 1998, na cidade de Roterdã. 

 

 

Decreto nº 4.954, de 14 de 

janeiro de 2004. 

Altera o Anexo ao Decreto nº 4.954, de 14 de janeiro de 2004, que 

aprova o Regulamento da Lei no 6.894, de 16 de dezembro de 1980, 

que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e do 

comércio de fertilizantes, corretivos, inoculantes, ou 

biofertilizantes, remineralizadores e substratos para plantas 

destinados à agricultura.    (Redação dada pelo Decreto nº 8.384, 

de 2014) 

 

Lei Federal nº 10.603, de 17 

de dezembro de 2002. 

 

Dispõe sobre a proteção de informação não divulgada submetida 

para aprovação da comercialização de produtos e dá outras 

providências. 

 

Decreto Federal n.º 4.074, de 

04 de janeiro de 2002. 

Regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe 

sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, 

o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências. 

 

Lei Federal n° 10.167, de 27 

dezembro de 2000.  

Altera dispositivos da Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, que 

dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 

fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

defensivos agrícolas. 
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Lei Federal nº 9.974, de 07 de 

junho de 2000. 

Altera a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a 

pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a 

propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, 

o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências. 

Decreto nº 2.018, de 01 de 

outubro de 1996 

Regulamenta a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que 

dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 

produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, 

terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 

220 da Constituição 

 

 

Lei Federal n.º 7.802, de 11 de 

julho de 1989.  

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a 

embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 

embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 

providências. 

 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Geral de Gestão do Conhecimento 

 

Departamento de Gestão do Conhecimento Institucional 

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 

 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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